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DESPACHO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

 

REFERÊNCIA: Processo Licitatório n° 145/2024 – Pregão Eletrônico n° 036/2024 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE POLICLORETO DE ALUMÍNIO 18% 

LÍQUIDO para atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Água e Esgoto de 

Piracema/MG. 

 

O Prefeito Municipal de Piracema, o Sr. Wesley Diniz no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 

 

Considerando a supremacia da Administração Pública na condução e encerramento dos 
procedimentos licitatórios de sua responsabilidade podendo anular seus próprios atos, quando 
eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, 
por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, 
em todos os casos, a apreciação judicial, com fundamento no disposto no art. 711, caput, da 
Lei Federal 14.133/2021 e nos termos da Súmula 4732 do Supremo Tribunal Federal; 

 

Declara a REVOGAÇÃO do Processo Licitatório nº 145/2024, Pregão Eletrônico nº 036/2024, 
haja vista a necessidade de a Administração Municipal rever as especificações e detalhamento 
do objeto a ser licitado. 

 

 Após a adequação da especificação do objeto, o que deverá ocorrer com a maior celeridade 
possível, determino a imediata abertura de novo processo, para atender à demanda da 
Secretaria Municipal de Águas e Esgoto de Piracema. 

Publique-se e intime-se. 

 

Piracema, 06 de agosto de 2024. 

 

Wesley Diniz 

Prefeito Municipal 

                                                           
1
 Art. 71. A Administração pode encerrar a licitação em duas ocasiões: por conveniência ou por oportunidade, desde que o 

motivo determinante para a revogação do processo licitatório seja resultado de fato superveniente devidamente comprovado. 

 
2 Súmula nº 473 do STF, – Supremo Tribunal Federal, segundo a qual a Administração pode anular seus próprios atos, quando 
eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 
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